
PARECER Nº            , DE 2010 

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS, SOBRE A 

MOÇÃO Nº 111, DE 2009

Originária da douta Comissão de Direitos Humanos – CDH a proposição em epígrafe, Moção nº 111, de 2009, apresenta manifestação de repúdio às teses desrespeitosas sustentadas pelo Presidente do Irã, Senhor Mahmoud Ahmadinejad, plenas de violência extrema, bem como, apela para ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que o Estado brasileiro, por intermédio do Ministério das Relações Exteriores, manifeste sua mais profunda indignação perante os organismos internacionais competentes em face das declarações inapropriadas e ofensivas daquele chefe de Estado, objetivando: 

1 - sejam sobrestadas todas as suas insistentes declarações negativas da existência do holocausto judaico; 

2 - seja iniciado amplo processo de diálogo na busca de um efetivo acordo entre líderes judeus e iranianos, intermediado pela Organização das Nações Unidas tendente à solução pacífica dessa questão; 

3 - seja oficiado ao Governo Iraniano, à Organização das Nações Unidas, à Federação Israelita do Estado de São Paulo, aos Repórteres Sem Fronteiras, à Juventude Judaica Organizada e a outras tantas organizações internacionais competentes a respeito dos atos acima narrados.

Nos termos da XIII Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, de 02/02/10 a 08/02/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi encaminhada a esta Comissão, nos termos dos artigos 31, inciso I e 33, inciso II, da citada XIII CRI desta Casa, cabendo-me, designado que fui, na qualidade de Relator, elaborar o necessário relatório.

Conforme o preceito contido no artigo 3º, inciso IV, da Magna Carta, a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação é um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.

Aliás, é oportuno destacar que nossa República, constituída sob a forma de Estado Democrático de Direito, já no artigo 1º da Constituição Federal, informa ter como um de seus fundamentos o respeito à dignidade da pessoa humana. E prossegue, no artigo 4º, informando que o Brasil rege-se nas suas relações internacionais, dentre outros princípios, pela prevalência dos direitos humanos; defesa da paz; solução pacífica dos conflitos; e repúdio ao terrorismo e ao racismo. 

Neste contexto, fica mais que evidente que o Brasil, um país democrático, membro da Organização das Nações Unidas, obediente às normas diplomáticas internacionais, não pode dar margem a que fundamentos como a defesa intransigente da dignidade da pessoa humana e da vida sejam conspurcados por teses de um dirigente incendiário, que nega a ocorrência do holocausto e prega a aniquilação do Estado de Israel, país democrático, criado pela ONU em 1947, em sessão honrosamente presidida pelo insigne chanceler brasileiro, Osvaldo Euclides de Sousa Aranha.

Assim, concluímos que a presente proposição, que abarca matéria extremamente importante e relevante, faz-se também conveniente e oportuna, razão pela qual nos posicionamos plenamente favorável à sua aprovação.

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, em

Deputado Olímpio Gomes

Relator
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